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RESUMO

O agronegócio do caju do Ceará necessita mais inovações.
Nesse contexto, pressupõe-se que a “inovação sustentável”
surgiria com base na gestão socioambiental, dinamizando, em
consequência, o sistema local. Com arrimo nessa discussão, a
contribuição do artigo está em identificar as possibilidades de
inovações com a introdução da abordagem da Produção Mais
Limpa, refletindo sobre a dinamização do sistema local do
agronegócio do caju cearense. A metodologia de caráter
qualitativa baseou-se na compilação documental e em
entrevistas/debates com um painel constituído por especialis-
tas que atuam no setor. Para a análise, foi utilizada a técnica da
Análise Temática que se insere no conjunto das técnicas da
Análise de Conteúdo. Verificou-se que a dinamização do
sistema local passa pelo adensamento das interações dos
agentes participantes, facilitando a disseminação das inovações
sustentáveis com o aproveitamento integral do caju, amplian-
do, em consequência, os espaços econômicos com novas
oportunidades de negócios e mercados.

Palavras-chave: Inovação Sustentável. Sistema Local de
Inovação. Cadeia Produtiva do Caju. Produção mais Limpa.
Agronegócio do Caju.

Cashew agribusiness in Ceará needs more innovations. In this context,
it is assumed that “sustainable innovation” would appear from social-
environmental management, consequently stimulating the local system.
Based on this discussion, this paper contributes on the identification
of innovation possibilities through the introduction of the Cleaner
Production approach, reflecting on the mobilization of cashew
agribusiness local system in Ceará. The qualitative methodology is
based on documental compilation and on interviews/debates with a
group constituted by experts who work in the sector. The analysis was
conducted using the Thematic Analysis technique, which belongs to
the Content Analysis group of techniques. It was verified that the
local system mobilization includes the increasing of interactions
among participant agents, facilitating the spread of sustainable
innovations for the complete use of cashew and therefore enlarging
economic spaces with new business and market opportunities.

Key words: Sustainable Innovation. Innovation Local System.
Cashew Production Chain. Cleaner Production. Cashew Agribusiness.
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INTRODUÇÃO

O agronegócio do caju na região Nordeste possui grande
importância socioeconômica para o País em função da área ex-
plorada, da quantidade de pessoas empregadas e dos produtos
destinados à exportação. Os números demonstram que mais
de 90% da produção está concentrada nos Estados do Piauí,
Rio Grande do Norte e Ceará (FIGUEIRÊDO JÚNIOR, 2008).
O estado do Ceará, como maior produtor nacional, vem articu-
lando um conjunto de ações em prol da organização do sistema
local, mediante introdução de inovações, visando ao desenvol-
vimento da cadeia produtiva do agronegócio do caju que ali-
menta um parque industrial constituído pelas tecnologias soci-
ais das minifábricas, quanto por empresas de pequeno, médio e
grande porte (LEITE, 1994; FRANÇA et al., 2008).

Apesar do apoio das diversas organizações que compõem
o sistema local de inovação, como as universidades, centros e
laboratórios de pesquisa e desenvolvimento (P&D), agências
governamentais de fomento, governos, associações empresari-
ais, visando à geração, adaptação e difusão de inovações, para
melhoria dos produtos e o aprimoramento de processos, a
cadeia produtiva do agronegócio do caju carece de inovações
(LUNDVALL, 1992; BELL; PAVITT, 1993). A baixa
competitividade das empresas é uma ameaça não somente para
as próprias empresas, mas também para as cadeias produtivas
dependentes de produtos tradicionais. Um desafio, portanto, é
aquele de como conseguir que as empresas criem e/ou utilizem
o conhecimento para inovar (FRANÇA et al., 2008).

Consideram-se ainda as evidências, segundo Oliveira e
Ipiranga (2008), que os especialistas do agronegócio do caju no
Ceará, que participam do Pacto de Cooperação da Agropecuária
Cearense (AGROPACTO, 2008), pouco abordam as questões
referentes à sustentabilidade, sobretudo, com a integração des-
tas às práticas de inovação no âmbito da cadeia produtiva.

Atualmente a preocupação com a sustentabilidade está
em posição de destaque na agenda da inovação, na qual o concei-
to de “destruição criativa” desenvolvido por Schumpeter (1997)
ganha nova roupagem quando pensado juntamente com a
sustentabilidade. A visão do processo inovador se amplia para
se adequar e envolver não somente o desempenho econômico,
mas também o ambiental e social (TIDD, BESSANT; PAVITT,
2008; ALMEIDA, 2007).

Berkhout e Green (2002) identificam limitações na litera-
tura sobre inovação, quando o tema é relacionado com a
sustentabilidade, e propõem a ideia da “gestão da inovação
sustentável”, ao ressaltarem que pouco tem sido feito na litera-
tura sobre negócios e meio ambiente, gestão ambiental e políti-
cas do meio ambiente, para explorar sistematicamente os con-
ceitos, teoria e evidências empíricas desenvolvidas nas últimas
três décadas de estudo sobre inovação.

A gestão socioambiental, mediante adoção de aborda-
gens e ferramentas como, por exemplo, o da Produção Mais
Limpa (PML), atuante preventivamente na eliminação dos des-
perdícios, da redução e, consequentemente, do reaproveitamento
dos resíduos gerados no processo produtivo, pode apresentar-
se como fonte de inovação para empresas participantes de cadei-

as produtivas (LEMOS, 1998; GASI; FERREIRA, 2006;  NAS-
CIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008; CHRISTIE et al., 1995).

Neste contexto, pressupõe-se que a “inovação sustentá-
vel”, ao conectar as dimensões ambientais com aquelas econô-
micas e sociais, surgiria a partir da implementação, no âmbito
das empresas participantes da cadeia produtiva, de uma aborda-
gem da gestão socioambiental, como a PML, dinamizando, em
consequência, o sistema local. Com base nessa discussão e ten-
do como foco as empresas participantes da cadeia produtiva da
cajucultura, o objetivo deste artigo é identificar as possibilida-
des de geração e difusão de inovações sustentáveis à luz da
abordagem da PML, refletindo sobre a dinamização do sistema
local do agronegócio do caju cearense.

Este trabalho é composto por um referencial teórico arti-
culando os temas das cadeias produtivas e dos sistemas locais de
inovação; os tipos e espaços de inovação e da gestão da inovação
sustentável com a introdução da abordagem da PML. Em segui-
da são apresentados os recursos metodológicos adotados. Pos-
teriormente, encontram-se a análise e a discussão dos resultados.
Finalizando, apresentam-se as considerações e as referências.

1 CADEIAS PRODUTIVAS E SISTEMAS LOCAIS DE
INOVAÇÃO

O conceito de cadeia produtiva parte da premissa de que a
produção de bens pode ser representada como um sistema,
onde os diversos agentes estão interconectados por fluxos de
materiais, de capital e de informação, objetivando suprir um
mercado consumidor (CASTRO; LIMA; CRISTO, 2002).

No decorrer dos anos 1950, o conceito agribusiness foi de-
senvolvido, sendo este introduzido no Brasil com a denomi-
nação de “complexo agroindustrial, negócio agrícola e
agronegócio”, definido não apenas em relação ao que ocorre
dentro dos limites das propriedades rurais, mas também no
que diz respeito a todos os processos interligados que propici-
am a oferta dos produtos da agricultura aos seus consumidores
(ZYLBERSZTAJN, 1994; BATALHA, 2008).

O conceito de agronegócio, todavia, é muito amplo e nem
sempre adequado à formulação de estratégias setoriais, princi-
palmente quando se trata de promover a gestão tecnológica ou
de inovação e desenvolvimento. Por isso, o conceito foi desen-
volvido, adicionalmente, para criar modelos de sistemas dedica-
dos à produção, que incorporassem todos os envolvidos no
processo produtivo. Deste modo, surgiu o conceito de cadeia
produtiva, como subsistema (ou sistemas dentro de sistemas)
do agronegócio (CASTRO et al., 1996).

Os primeiros trabalhos aplicando o enfoque das cadeias
produtivas surgiram na década de 1980, tendo sido amplamen-
te expandidos na década de 1990. Contribuiu também para esta
expansão o desenvolvimento de ferramentas analíticas consis-
tentes, fundamentando o enfoque sistêmico das cadeias pro-
dutivas em estudos e projetos de desenvolvimento, ampliando
a compreensão, a intervenção e a gestão no desempenho do
agronegócio (CASTRO et al., 1995, 1998; ZYLBERSZTAJN,
1994; BATALHA, 1995).

Entre estas contribuições, evidencia-se a de Lambert,
Cooper e Pagh (1998), que propõem o conceito de Supply Chain
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Management (SCM) como sendo a integração dos processos de
uma cadeia produtiva, do ponto de origem até o consumo,
com o objetivo de fornecer produtos, serviços e informações
com valor agregado aos clientes e outras partes interessadas
(stakeholders) envolvidas ao longo da cadeia.

A análise das cadeias produtivas pode ser baseada em três
fatores diferentes – a tecnologia, os mercados e os produtos. A
visão estática de uma cadeia produtiva é definida pela
superposição desses três fatores. Já a visão dinâmica é obtida
pela consideração simultânea desses três elementos ao longo do
tempo. Qualquer modificação em um deles pode afetar direta-
mente os demais. Para facilitar a análise global de uma cadeia, o
seu escopo deve estar dividido em dois níveis, um vinculado ao
seu objetivo principal e outro de atividades indiretas e auxiliares.
Em última instância, o mercado consumidor final é que deter-
minará as características dos produtos a serem oferecidos. Essas
preferências afetam os demais componentes da cadeia produti-
va, inclusive os sistemas produtivos locais e os correspondentes
sistemas naturais (SOUZA; KLIEMANN NETO, 2002).

Adaptando-se um modelo de Corrêa e Corrêa (2004), apre-
senta-se na Figura 1 uma cadeia produtiva genérica. Os principais
elos de uma cadeia produtiva são Fornecedor, Fabricante, Distri-
buidor, Varejista e Mercado. Entre eles, são realizadas trocas de
materiais por valores financeiros. Vale ressaltar que o elo identi-
ficado como ‘políticas públicas’ pode atuar em qualquer um dos
elos anteriormente citados. Neste caso, verifica-se uma relação de
mão dupla, contendo ações e retroalimentações (feedbacks).

Lundvall (2002), ao considerar a inovação como produto
da interação de um conjunto de agentes distribuídos em diver-
sas instituições e em lugares distintos, enfatiza a necessidade de
integrar mais estreitamente esta base de conhecimento, desen-
volvido interativamente e compartilhado em redes, com os pro-
cessos de aprendizagem e inovação. As organizações participan-
tes das redes inovam não só processando informações de “fora
para dentro”, com o intuito de resolver os problemas e se adap-
tar ao ambiente em transformação, mas, também, criando co-
nhecimentos e informações de “dentro para fora”, a fim de
redefinir tanto os problemas quanto as soluções e, nesse pro-
cesso, recriar seu meio (NONAKA; TAKEUCHI, 1995).

Nesse contexto, Lundvall (2002) salienta que a aprendiza-
gem é socialmente vinculada e a iniciativa de organizações e
instituições são cruciais para o surgimento das interações e do
intercâmbio. Aprender e inovar depende de saberes tácitos, lo-
calizados e cumulativos, estando as capacidades de inovação e
de aprendizagem fortemente enraizadas na estrutura social,
institucional e produtiva de cada região ou país, que podem ser
encontrados, por exemplo, em aglomerações de pequenas e
médias empresas interligadas ao longo de cadeias produtivas
(LOIOLA; RIBEIRO, 2004).

Para Lundvall (2001), as políticas públicas têm diferente e
importante papel nesse contexto, ao atuar na formação de redes
de empresas e de instituições, reunindo as diversas partes em
atividades menores de forma cooperativa, para que essas pos-
sam iniciar um trabalho de “mútuo apoio” (LUNDVALL, 2001).

Figura 1: Cadeia produtiva genérica.
Fonte: Adaptado de Corrêa e Corrêa (2004, p. 116).

Material/$Fornecedor Mercado Varejista DistribuidorFabricante

Políticas públicas 

Ações/feedbacksAções/feedbacks Ações/feedbacksAções/feedbacks Ações/feedbacks

Material/$ Material/$ Material/$

1.1 Os sistemas locais de inovação

Na assim chamada Economia do Conhecimento, as redes
de colaboração constituem espaços mediante os quais a interação
interorganizacional enseja um contexto favorável para a criação,
partilha e utilização do conhecimento, envolvendo aspectos como
articulação, cooperação, flexibilidade e interdependência das orga-
nizações, reforçando a eficácia para que os participantes atinjam
um maior nível de competitividade por meio da gestão dos rela-
cionamentos (CASTELLS, 1999; BALESTRIN; VARGAS, 2004).

Esta percepção sobre a natureza sistêmica e complexa da
inovação contrapõe-se à noção tradicional característica do cha-
mado “modelo linear”, estabelecendo uma sequência bem defi-
nida que inicia com as atividades de pesquisa básica e desembo-
ca na adoção de novos produtos e processos nas organizações.
Na abordagem sistêmica, a inovação deixa de ser encarada como
um fenômeno isolado no tempo e no espaço e passa a ser
considerada como o resultado de trajetórias cumulativas e feitas
historicamente, de acordo com as especificidades institucionais
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e padrões de especialização econômica inerentes a um determi-
nado contexto espacial ou setorial (VARGAS, 2002).

1.2 Tipos e espaços de inovação

Bell e Pavitt (1993) ensinam que a mudança tecnológica
envolve duas principais atividades: a primeira refere-se a geração,
desenvolvimento e comercialização de inovações significativas;
a segunda baseia-se na aplicação dessas inovações nos processos
produtivos e econômicos, sendo esta atividade conhecida como
difusão de inovações.

Para Vasconcelos (2001), as “inovações” - como transfor-
mações de uma descoberta em uma nova prática - podem ser
vistas como reconfigurações de sistemas de atividade econômi-
ca, como mudanças de papéis que os agentes econômicos de-
sempenham ao interagir em sistemas de criação de valor. O
autor diferencia as “microinovações” das “macroinovações”.
As primeiras são “inovações incrementais” e se relacionam à
eficiência das operações atuais, sendo importantes para atingir
ganhos operacionais e prover melhorias contínuas nos siste-
mas de produção. As “macro-inovações” buscam opções para
o futuro, sendo fundamentais, pois permitem saltos qualitati-
vos nos sistemas produtivos, nas posições competitivas das
empresas e nas configurações da rede de relacionamentos entre
os agentes econômicos. Esta última representa “inovações ra-
dicais” que criam uma nova configuração de agentes econômi-
cos. Estão ligadas à criação de valores qualitativamente novos e
implicam a constituição de novas redes de agentes que colabo-
ram para criar constelações de valor.

Esta discussão sobre os diferentes tipos de inovação se
articula ao conceito de “espaços econômicos”, nos quais aplica-
ções de novas ideias e métodos na esfera econômica resultam na
dilatação do espaço econômico. Estes são motivados pela per-
cepção de oportunidades de mercado transformadas em ganho
pelos agentes econômicos (BURLAMAQUI; PROENÇA, 2003).

Ressalta-se que os “espaços econômicos” inovadores não
se referem apenas ao desenvolvimento científico ou demanda
por novas tecnologias, delineando-se também os espaços ex-
pressados por Schumpeter (1997) em cinco situações-chave: i) a
introdução de um novo bem com o qual os consumidores
ainda não estão familiarizados, ou de um novo tipo de bem já
existente; ii) introdução de um novo método de produção ain-
da não testado, não precisando ser baseado em uma descoberta
cientificamente nova; iii) a abertura de um mercado, quer esse
mercado tenha existido ou não; iv) a conquista de uma nova
fonte de suprimento de matérias-primas e demais insumos,
independentemente dessa nova fonte existir ou não; e v) esta-
belecimento de uma nova organização de qualquer indústria.

1.3 A gestão da inovação sustentável

Berkhout e Green (2002) identificam limitações na litera-
tura sobre inovação, quando o tema é relacionado com a
sustentabilidade. Encontram-se estudos abordando a utiliza-
ção de tecnologias ambientais e tecnologias sociais isoladamen-
te, sem uma perspectiva de integração por meio de conceitos
como desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade. Jabour
(2007) aponta, por exemplo, uma diversidade terminológica e

conceitual para termos que relacionam aspectos ambientais no
desenvolvimento tecnológico.

O conceito “gestão da inovação sustentável” é proposto
por Berkhout e Green (2002), ao ressaltarem que pouco tem
sido feito na literatura sobre negócios e meio ambiente, gestão
ambiental, gestão social e políticas relacionadas a questões sociais
e ambientais para explorar sistematicamente os conceitos, teoria
e evidências empíricas desenvolvidas nas últimas três décadas de
estudo sobre inovação. Merece destaque quanto o trabalhado
desenvolvimento por Daroit e Nascimento (2004), que apresen-
ta um framework ressaltando a integração das dimensões econô-
mica, social e ambiental ao processo de geração de inovações.

O conceito de destruição criativa desenvolvido por
Schumpeter (1997) ganha nova roupagem quando pensado
juntamente com a sustentabilidade. O processo inovador ne-
cessita ter uma visão ampliada para se adequar e atingir não
somente por  meio de seu desempenho econômico, mas tam-
bém o ambiental e social (ALMEIDA, 2007).

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2008), a preocupação com
a sustentabilidade está em posição de destaque na agenda da
inovação. Berkhout e Green (2002) sugerem que algumas pro-
postas são apresentadas como forma de associar a pesquisa sobre
sustentabilidade à pesquisa sobre política, gestão de negócios e
inovação, além de superar as limitações encontradas na literatura.

Desta forma, a proposta é de que o objeto de análise
recaia nos sistemas ou regimes tecnológicos, assim como na sua
evolução, no lugar de sua gestão, com base na suposição de que
a inovação é consequência da combinação de oportunidade
tecnológica com a necessidade do mercado, recomendando-se,
ainda, a inclusão de preocupações sociais. Portanto, a
sustentabilidade dos negócios está envolvida pelas atitudes so-
ciais que mudam constantemente, ensejando uma oportunida-
de ao surgimento de uma inovação. Esta poderá simplesmente
adequar o negócio aos padrões exigidos pela sociedade ou gerar
um novo nível de percepção das atitudes sociais (TIDD;
BESSANT; PAVITT, 2008; BERKHOUT; GREEN, 2002).

A sustentabilidade apresenta-se como oportunidade po-
tencial para o surgimento de mercados, além de desafiar os
existentes. Desta forma, optou-se por utilizar o conceito, pro-
posto de Berkhout e Green (2002), da “gestão da inovação
sustentável”, visando a ampliar o entendimento de geração de
inovações relacionada não apenas às dimensões ambientais e
econômicas, mas incluindo também àquelas sociais.

2 A GESTÃO SOCIOAMBIENTAL E A ABORDAGEM
DA PRODUÇÃO MAIS LIMPA (PML)

Entre as diversas abordagens da gestão socioambiental,
destaca-se a da Produção Mais Limpa (PML), desenvolvida no
início da década de 1990 pela United Nations Industrial Development
Organization (Unido) e pela United Nations Environment
Programme (UNEP). Apresenta como principal objetivo
minimizar ou eliminar os desperdícios comumente encontra-
dos nos processos produtivos: o desperdício de matérias-pri-
mas e o desperdício de energia.

Em 1994 foram criados centros nacionais ou regionais
para a difusão dessa proposta, foram denominados National
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Cleaner Production Centres (NCPCs).  Após dez anos de operação
do Programa de Produção Mais Limpa da UNIDO-UNEP, ve-
rificou-se que este estava operando em 31 países e com 22 NCPCs,
inclusive o Brasil (UNEP, 2006; GASI; FERREIRA, 2006;
BARBIERI, 2007; NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008).

Conforme a UNEP/ UNIDO, a PML consiste numa es-
tratégia ambiental preventiva e integrada, aplicada de maneira
continuada, nos processos produtivos, nos produtos e nos
serviços, buscando reduzir os riscos relevantes aos homens e ao
meio ambiente. As práticas da PML podem ser de pequeno ou
grande porte, desde a realização de ajustes até a aquisição de
tecnologias complexas, ensejando inovações ao desencadear
mudanças nos processos, produtos e formas da gestão das
empresas. Estas mudanças propiciam a adoção de abordagens
preventivas da poluição, em vez das abordagens “fim-de-tubo”
ou “end-of-pipe” (GASI; FERREIRA, 2006; NASCIMENTO;
LEMOS; MELLO, 2008; CHRISTIE et al., 1995).

A adoção da PML por uma organização sugere etapas a
serem seguidas, visando a melhor compreensão e assimilação
dos conceitos e práticas abordados. As fases de implementação
da PML no Brasil seguem as orientações do NCPC brasileiro,
que busca atuar como um instrumento facilitador para dissemi-
nação e implementação da PML em todos os setores e cadeias
produtivas (NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008).

O programa desenvolvido no Brasil consiste numa adap-
tação do programa da UNIDO/UNEP e da experiência da
Consultoria Stenum, da cidade de Graz, na Áustria, que desen-
volveu o Ecological Project for Integrated Environmental Technologies,
ou mais conhecido como ECOPROFIT. Este apresenta como
principal meta o fortalecimento econômico da empresa por meio
da prevenção da poluição (LEMOS, 1998; NASCIMENTO;
LEMOS; MELLO, 2008).

Ressalta-se, ainda, que a decisão de implementar a PML
pode estar associada às características empreendedoras dos
gestores que a consideram como geradora de novas oportuni-
dades de negócios e inovações, visando a obter vantagens com-
petitivas e sustentabilidade. Além disso, a implementação tam-
bém pode estar relacionada às ligações entre os objetivos co-
merciais e as políticas referentes às questões ambientais e de
responsabilidade social da empresa. Estas políticas impulsio-
nam a adoção e implementação da PML, propiciando, por fim,
a geração de inovação nas empresas participantes ao longo das
cadeias produtivas (CHRISTIE et al., 1995).

No ano de 1999, o CNTL, o SEBRAE Nacional e o Con-
selho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Susten-
tável (CEBDS) iniciaram um trabalho em conjunto para pro-
mover o desenvolvimento sustentável nas micro e pequenas
empresas, disseminando as práticas da PML e da ecoeficiência,
com o acréscimo de mais duas questões no modelo de PML
adotado: a gestão organizacional e o aspecto comportamental.
Estas ações atuariam como ferramentas para aumentar a
competitividade, a inovação e a responsabilidade socioambiental
no setor produtivo brasileiro. Desta forma, as etapas da PML
foram incrementadas, envolvendo: i) planejamento e organiza-
ção; ii) diagnóstico; iii) medições e definições de indicadores; iv)

estudo da viabilidade técnica, econômica e ambiental; e v)
implementação e plano de continuidade (NASCIMENTO;
LEMOS; MELLO, 2008).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa é do tipo exploratória – descritiva e se carac-
teriza pela natureza qualitativa. Utilizou-se da pesquisa biblio-
gráfica e documental, visando a conhecer as fontes primárias e
secundárias que abordam o tema e o problema explanados no
referencial teórico (MARCONI; LAKATOS, 1999).

A pesquisa de campo foi dividida em duas fases. Na pri-
meira, utilizou-se a observação assistemática não participante,
visitando a realidade da cadeia produtiva do agronegócio do
caju cearense, com o intuito de colher informações sobre o setor
estudado. Na segunda, utilizou-se um roteiro de entrevista
semiestruturado para a coleta de informações (MARCONI;
LAKATOS, 1999).  O roteiro de entrevistas foi segmentado em
seis blocos temáticos, tendo por base os objetivos desta inves-
tigação. Ainda nesta etapa, foi constituído um painel de especi-
alistas que atuam no setor do agronegócio do caju, selecionados
após a fase de observação (LAVILLE; DIONNE, 1999). Os 20
especialistas que participaram desse painel foram escolhidos por
se reunirem para debater sobre questões relacionadas ao setor
em fóruns específicos, como, por exemplo: o Caju Nordeste e o
AGROPACTO (2008). Adotou-se o uso do critério de bola de
neve (snowball) para a seleção dos especialistas a serem entrevista-
dos, em que os participantes iniciais indicam os participantes
seguintes. As entrevistas foram realizadas no período de abril e
maio de 2009 e gravadas em vídeo, utilizando uma filmadora
semiprofissional Sony Handycam HDR-FX7, tendo produzido
nove horas de entrevistas em gravação acumulada.

O Plano de Análise foi constituído visando à transcrição,
organização e análise qualitativa dos dados e informações
coletados por meio dos documentos compilados, das observa-
ções realizadas e da aplicação do roteiro de entrevista. Para isso
foi utilizada a técnica da Análise Temática, que se insere no con-
junto das técnicas da Análise de Conteúdo, cujo objetivo é evi-
denciar os itens de significação desde a descrição do corpus
constituido, tendo por base as unidades de codificação ou cate-
gorias recortadas do conteúdo das entrevistas e dos documen-
tos, sendo estas orientadas pelo problema e objetivos deste
estudo (BARDIN, 1977).

Conforme explica Bardin (1977), esse diálogo entendido à
luz de categorias e informações contextuais variadas faz emergir a
interpretação como elemento intrínseco ao processo de pesquisa.
Com base nestes procedimentos, foram percorridas as diferentes
fases de análise, entre estas: i) transcrição, constituição do corpus e
pré-análise; ii) leitura flutuante e a exploração do material com o
estabelecimento de categorias e dos itens de significação; iii) trata-
mento dos dados por inferência e interpretação; e iv) confronto e
discussão dos resultados obtidos com a teoria articulada.

Dessa forma, iniciando com as categorias teóricas, esse
processo levou, no segundo momento, à redefinição das cate-
gorias empírico-analíticas em torno dos seguintes blocos
temáticos: i) Gestão socioambiental na cadeia produtiva do caju
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e a dinamização do sistema local; e ii) Gestão da inovação sus-
tentável e a dinamização do sistema local.

4 Contextualização do agronegócio do caju no Ceará

O Ceará representa 50% da área cultivada de caju no País,
estando esta subdividida em cinco polos: polo Pacajus, polo
Aracati, polo Itapipoca, polo Camocim e polo Cariri, sendo
ainda responsável pela geração de trinta mil empregos diretos e
cem mil empregos indiretos. Além disto, confere uma impor-
tância social em virtude da sua capacidade de geração de empre-
gos na entressafra de outras atividades agropecuárias (FIEC,
2007; FRANÇA et al., 2008; FIGUEIRÊDO JÚNIOR, 2008).

A castanha de caju é o segundo produto na pauta de
exportações cearense, gerando US$ 140.515.788 em 2006, cerca
de três quarto do volume total exportado, enquanto o mercado
interno produz cerca de R$ 72 milhões (FIEC, 2007).

O mercado da amêndoa da castanha possui um destaque
histórico que possibilitou a criação de um centro de pesquisa
avançado voltado para o desenvolvimento tecnológico do caju.
Desta forma, surgiu o atual Centro Nacional de Pesquisas da
Agroindústria Tropical (CNPAT), ou mais comumente conhe-
cida por EMBRAPA Agroindústria Tropical, que congrega um
grande número de especialistas voltados para questões de me-
lhoramento genético, manejo, pós-colheita e tecnologia de ali-
mentos relacionados ao caju (ARAÚJO; PAULA PESSOA;
LEITE, 1996).

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Buscando ressonâncias na literatura articulada na primeira
fase deste artigo, se expõe a seguir a análise final baseada nas
categorias empírico-analíticas definidas durante o processo
interpretativo do estudo.

5.1 Gestão socioambiental na cadeia produtiva do caju e a
dinamização do sistema local

Na análise documental das atas compiladas nas reuniões
do Fórum do AGROPACTO (2007a; 2007b; 2007c; 2007d;
2007e; 2007f), evidenciou- se a existência de ampla rede de cola-
boração entre as diversas organizações e agentes envolvidos no
agronegócio do caju cearense, pressupondo um contexto favo-
rável para a criação, partilha e utilização do conhecimento, tendo
em vista a sustentabilidade do setor (CASTELLS, 1999;
BALESTRIN; VARGAS, 2004). Conforme o tema das entre-
vistas articulado, contudo, se faz necessário iniciar um trabalho
de “mútuo apoio”, visando a integrar mais estreitamente esta
base de conhecimento, desenvolvida interativamente na rede,
com os processos de aprendizagem e inovação no decorrer da
cadeia produtiva do agronegócio do caju (LUNDVALL, 2001,
2002; CORRÊA; CORRÊA, 2004; LAMBERT, COOPER;
PAGH, 1998). Desta forma, as questões expressas pelos especi-
alistas possibilitam inferências sobre a existência de um sistema
local de inovação, envolvendo a cadeia produtiva do agronegócio
do caju cearense, porém, desafios são apontados no sentido de
se aprimorar a gestão dos relacionamentos e integração em rede
dos diversos participantes e projetos:

Um sistema local de inovação tem algumas característi-
cas importantes. Você precisar ter um centro de pesqui-

sa. Você precisa ter um centro de formação de pessoas e
aqui nós podemos falar das universidades, por exemplo.
Você precisa ter instituições de fomento, Banco do Nor-
deste, SEBRAE, outros bancos. Você precisa também
de organizações que dão suporte e que geram políticas,
que favoreçam a inovação, aqui no caso do Ceará, nos
temos a FUNCAP, a própria Secretaria de Ciência e
Tecnologia (SECITECE). Na área de pesquisas, temos
a EMBRAPA, o NUTEC, etc. Então se nós considerar-
mos o arcabouço institucional que caracteriza um siste-
ma local de inovação, o Ceará tem todos os elementos
para que o tema caju passe a ser objeto de preocupação
de todos. Ele poderá estar inserido num sistema local
de inovação, para o qual ele poderá se beneficiar se a
cadeia produtiva do caju se articular corretamente com
esses agentes. (Trecho da Entrevista 16).

Talvez ainda não se complete como um sistema. A pes-
quisa eu acho que está muito avançada. Do ponto de
vista da integração entre essa pesquisa e a ponta e o
produtor rural efetivamente existe uma desarticulação
que precisa ser resolvida. (Trecho da Entrevista 1).

Nesse contexto, a consolidação dos temas analisados pos-
sibilitou a descrição da cadeia produtiva do agronegócio do caju,
na tentativa de buscar melhor articulação entre os agentes e a
gestão de seus gargalos, visando à dinamização do sistema local
no qual esta está inserida, conforme um dos entrevistados:

A cadeia produtiva do agronegócio caju é constituída
por fornecedores de insumos para a produção e para
todo o espectro da cadeia como um todo: temos os
produtores pequenos, médios, grandes, envolvendo até
vinte mil, trinta mil hectares de produção de cajueiro.
Temos as indústrias processadoras como o próximo elo.
Tanto indústrias grandes, como médias, como as pe-
quenas, quanto às mini-fábricas . As indústrias
processadoras, o sistema de distribuição para o merca-
do interno quanto para o mercado externo (...) com
um componente adicional a esse elo que são os brokers,
aqueles que fazem a intermediação da venda da casta-
nha de caju para o exterior. E temos, finalmente, os
distribuidores, tanto aqui no Brasil como no exterior e
os consumidores finais. Então esses seriam os elos prin-
cipais da cadeia produtiva. (Trecho da Entrevista 16).

Os especialistas entrevistados ligados às organizações de
classe e governamental participantes do sistema local nominaram
a existência de um grupo de apoio - Núcleo de Monitoramento
Ambiental – NUMA. Neste âmbito, sobressaem-se os temas
expressos pelo coordenador de cadeias produtivas da Federação
das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC), focalizando o tra-
balho desse grupo especializado em gestão socioambiental, que
fornece apoio a todas as indústrias que produzem impacto
ambiental, inclusive as indústrias de beneficiamento da casta-
nha de caju. Com base nessa constatação, foram extraídos te-
mas do corpus analítico que revelam a ocorrência da gestão
socioambiental com o aproveitamento dos resíduos, sobretu-
do, nas médias e grandes indústrias de beneficiamento da casta-
nha do caju participantes da cadeia:

Nós trabalhamos com as três dimensões da gestão
socioambiental: a gestão dos efluentes industriais, a
dos gases e os resíduos sólidos também. Dentro desse
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processo entra agora a coleta seletiva. O intuito é des-
tinar cada um dos resíduos de forma correta, agredir ou
não agredir, ou agredir ao mínimo o ambiente. E isso a
gente tem de certa forma um retorno financeiro para a
empresa. E a nossa preocupação é também verificar
junto a comunidade, como a população, já que a fábri-
ca está inserida num ambiente urbano, reage a poluição
ambiental. A gente tem recebido bons resultados da
comunidade. (Trecho da Entrevista 14).

Corroborando esta análise temática, e apesar de não se
constatar a gestão preventiva de uma produção mais limpa,
evidencia-se que a implementação de uma estratégia
socioambiental, por intermédio da gestão dos resíduos gera-
dos e aproveitados na própria cadeia ou em cadeias de outros
produtos, está possibilitando o surgimento de inovações em
processos e produtos em prol da sustentabilidade do setor
(FERREIRA, 2006; NASCIMENTO, LEMOS E MELLO,
2008; BELL; PAVTT, 1993):

No processamento da castanha tem o resíduo da casca
e o LCC que não é extraído. Isso era um problema para
o setor porque não tinha onde colocar essa casca. Hoje
a casca é toda vendida para queimar em caldeiras das
grandes indústrias, em vez de se consumir produtos
como madeira, se utiliza a casca. Desta forma algumas
fábricas que utilizam a casca da castanha geram energia
em benefício do seu próprio sistema energético. É tam-
bém uma forma desse ciclo se completar dentro da
cadeia. Como ele também se completa fora da cadeia,
no momento em que você utiliza o LCC para a produ-
ção de diversos produtos mais nobres, como os aditivos
e os pós de fricção. (Trechos das Entrevistas 1, 3, 5 e 8).

No momento que você faz a substituição de copas, esta
gera resíduos que podem ser utilizados como composto
orgânico, através de um processo de biodegração que
posteriormente poderá ser aproveitado na própria ca-
deia como adubo orgânico nos próprios cajueirais. (Tre-
cho da Entrevista 4).

A introdução da queima da casca e a utilização de madeira
proveniente da substituição de copas foram objetos de fiscali-
zação e acompanhamento dos órgãos de proteção ambiental,
como o Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis e
Meio Ambiente (IBAMA) e a Superintendência Estadual do
Meio Ambiente (SEMACE). Nesses casos, foram regulamen-
tados a utilização de filtros nas chaminés das fábricas de
beneficiamento da castanha (LEITE, 1994) e a liberação do
emprego da madeira da substituição de copas na queima por
não considerá-la como desmatamento de floresta nativa. Al-
guns especialistas comentaram sobre o assunto: “Os
processadores maiores devem utilizar filtros na emissão de fu-
maça quando da queima da casca da castanha, após extração do
LCC” (Trecho da Entrevista 5).

Você tem, eu diria três órgãos que regulamentam, que
tratam dessa parte ambiental no estado do Ceará. Uma
é o IBAMA que é nacional. No caso específico, eu
posso dar um exemplo, quando estavam utilizando a
madeira do caju dos tratos culturais para a queima,
houve uma interferência pesada do IBAMA, mas foi
justificado oficialmente pela instituição de pesquisa que

aquela madeira era resultado de uma atividade de ma-
nejo da cultura, portanto não trazia nenhum malefício
ao meio ambiente. No caso estadual é a SEMACE que
tem interferido, principalmente, no que diz respeito à
emissão de resíduos, ou à vazão desses resíduos em
fluxo d’água, etc. Tem feito algumas exigências, como
também a parte do filtro, da filtragem das caldeiras que
estão sendo utilizadas com essa matéria prima. [...].
(Trecho da Entrevista 3).

Considerando as evidências da existência de um sistema
local de inovação, ressalta-se a necessidade para maior
dinamização desse sistema, por via da eficiência das operações
atuais, com melhorias contínuas nos sistemas de produção, da
busca de opções para o futuro, que possibilitem a criação de
valores, melhorando as posições competitivas das empresas e
re-configurações da rede de relacionamentos entre os agentes
econômicos envolvidos (VASCONCELOS, 2001). Neste âm-
bito, a preocupação com a gestão socioambiental das empresas
participantes ao longo da cadeia produtiva do agronegócio do
caju é um fator que se realça, sobretudo, com a quantidade de
pedúnculo desperdiçada.

Um dos grandes problemas da cajucultura é exatamente
o não aproveitamento do pedúnculo do caju.  Nós en-
tendemos que há um campo muito amplo para se tra-
balhar com a questão relacionada com o aproveita-
mento do pedúnculo. Cerca de 80 a 85 % do pedúnculo
é desperdiçado. (Trecho da Entrevista 4 e 15).

A castanha do caju é um dos principais itens na pauta
de exportação cearense, hoje se tem uma pressão muito
grande dos países asiáticos que cultivam o caju. Na
África também o cultivo do caju se alastra, neste senti-
do é uma necessidade estar sempre inovando e buscan-
do alternativas. Aqui o diferencial brasileiro consiste
na tentativa de buscar o aproveitamento do pedúnculo.
(Trecho da Entrevista 15).

Diversos blocos temáticos ressaltaram a grande variedade
de produtos e subprodutos que poderiam ser processados de
forma inovadora, possibilitando novas oportunidades de mer-
cado. Neste tema, os entrevistados diversificaram as possibili-
dades de inovações e mercados quanto aos novos processos e
produtos que poderiam ser gerados à base do aproveitamento
do pedúnculo (PAIVA, 1997; LIMA, 2004; GALVÃO, 2006;
BURLAMAQUI; PROENÇA, 2003):

Temos, também, a pasta do caju que se usa de forma
semelhante à pasta de amendoim. São desenvolvimen-
tos da pesquisa do NUTEC e que a EMBRAPA tam-
bém participou. O pó do caju que pode ser usado na
fabricação de pães, na mistura com o trigo. Todas estas
tecnologias foram desenvolvidas, testadas e estão aí na
busca de empreendedores. Além desses produtos, nós
destacamos a goma de caju que é retirado do caule, da
sangria da casca do cajueiro que pode ser utilizada na
fabricação de colas e ou cápsulas de medicamentos que
são digeríveis, não são tóxicas. As colas que já vem com
algum princípio ativo no combate a traças, insetos, etc.
E recentemente temos casos de empreendedores que
estão fabricando aguardente do caju, até perfumes do
caju usando as essências importadas, com produtos ino-
vadores utilizando o álcool produzido do caju para a
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composição desses perfumes. E falando em álcool é
outro subproduto que poderemos estar desenvolvendo
e testando a sua viabilidade econômica porque o
pedúnculo do caju também produz álcool. (Trecho da
Entrevista 16).

Além o suco de caju, a cajuína, fibras e doces cristaliza-
dos, o hambúrguer de caju, e ainda para ração animal, a
principal oportunidade para aproveitamento do
pedúnculo é a fabricação do suco clarificado e desodo-
rizado de caju, espécie de filé de outros sucos, que
poderá competir com o suco de maçã no mercado in-
ternacional. (Trecho da Entrevista 5).

É interessante que o pedúnculo tem muita utilização
que ainda não estamos usando, como é o caso do pig-
mento. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) proibirá a partir de 2010 os corantes artifi-
ciais. E o caju tem uma fonte de corante amarelo, sen-
do outra possibilidade de agregação de valor para a
cadeia produtiva. Abrindo possibilidades para o
surgimento de elos com outras cadeias produtivas que
trabalham, principalmente, com biotecnologia. (Tre-
cho da Entrevista 9).

Temas extraídos das entrevistas com os especialistas iden-
tificaram os seguintes gargalos, elos fortes e fracos ao longo da
cadeia produtiva do agronegócio do caju anteriormente descri-

ta: i) elevada concorrência, depreciação da amêndoa da castanha
do caju e problemas cambiais; ii) desperdício do pedúnculo,
descobrir alternativas de uso para o caso da produção realizada
a partir de cajueiro gigante; iii) preço elevado dos insumos bási-
cos, por exemplo, as mudas enxertadas; iv) baixa produtividade
do produtor e, consequentemente, uma baixa rentabilidade; e
v) desarticulação da cadeia produtiva com a presença de vários
atravessadores que comprometem os preços e a qualidade do
produto que chega até o consumidor final (PAULA PESSOA;
LEITE, 1998; AGROPACTO, 2007a; FRANÇA et al., 2008).

Opções para um melhor gerenciamento dos resíduos,
mediado pela possível implementação de uma metodologia
preventiva do tipo produção mais limpa, foram confirmadas
por diversos especialistas como ferramenta para aumentar a
sustentabilidade com a geração e a difusão de inovações, como
alternativa de geração de renda e trabalho e ampliação de novos
espaços de negócios e no mercado, principalmente quando con-
siderados os seguintes elos da cadeia produtiva: fornecedores
de insumos; pequenos produtores agrícolas e processadores,
tanto da amêndoa, como do pedúnculo (BURLAMAQUI;
PROENÇA, 2003; NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008;
CORRÊA; CORRÊA, 2004; LAMBERT; COOPER; PAGH,
1998; BELL; PAVITT, 1993).
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Figura 2 : Sugestões para a adoção preventiva da PML na cadeia produtiva
Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos dados da pesquisa.



Revista Contemporânea de Economia e Gestão.  Vol.7 - Nº 1 - jan/jun/2009. (55-68).

Leonel Gois Lima Oliveira, Ana Sílvia Rocha Ipiranga

Considerando os gargalos identificados pelos especialis-
tas e com base na articulação desses temas de debate foi possível
analisar os efeitos da gestão socioambiental com a possível
implementação preventiva da Produção Mais Limpa e suas im-
plicações na sustentabilidade das empresas participantes da ca-
deia produtiva do caju. A Figura 2 permite a identificação de
pontos a serem aperfeiçoados no âmbito da cadeia produtiva
com a introdução preventiva de ferramentas da Produção Mais
Limpa, ocasionando e difundindo inovações, ao propiciar mu-
danças nos processos, produtos e formas da gestão das empre-
sas (LEMOS, 1998; GASI; FERREIRA, 2006; BERKHOUT;
GREEN, 2002; BELL; PAVITT, 1993; CHRISTIE et al., 1995).

Vale ressaltar e conforme temas analíticos, algumas das
alternativas de produtos e processos inovadores apresentados
como decorrentes da gestão socioambiental ao longo da cadeia
produtiva do caju estão em fase de finalização de pesquisas nos
laboratórios de pesquisa e desenvolvimento (P&D) da
EMBRAPA ou ainda são produzidos de forma artesanal, por-
tanto, sem uma estrutura industrial devidamente formalizada.
O caso do corante natural obtido de pigmentos do caju é um
bom exemplo disto, pois o projeto concluído atenderá uma for-
te demanda que surgirá quando da regulamentação da ANVISA.

5.2 Gestão da inovação sustentável e a dinamização do sis-
tema local

O CNPAT da EMBRAPA Agroindústria Tropical desta-
ca-se com o desenvolvimento de inovações sustentáveis para o
setor. Algumas dessas já estão parcialmente difundidas e mere-
cem destaque, como o clone de cajueiro anão precoce e a substi-
tuição de copas. Os clones de cajueiro anão precoce são desen-
volvidos visando a atender às diversidades climáticas das áreas
de cultivo e aos processamentos da castanha, do pedúnculo ou
do caju de mesa (LEITE, 1994; PAULA PESSOA; LEITE, 1998;
FIGUEIRÊDO JÚNIOR, 2008; FRANÇA et al., 2008). Os tre-
chos temáticos que se seguem ressaltam a asserção de Loiola e
Ribeiro (2004), para quem inovar depende de saberes tácitos,
localizados e cumulativos, estando as capacidades de inovação e
aprendizagem fortemente enraizadas na estrutura social,
institucional e produtiva de cada região, que podem ser encon-
trados, por exemplo, em aglomerações de pequenas e médias
empresas interligadas ao longo de cadeias produtivas. Segundo
a afirmação do consultor da Secretaria de Ciência e Tecnologia do
Estado do Ceará – SECITECE, percebe-se a importância dessas
inovações para a sustentabilidade da cadeia produtiva do caju:

O advento do cajueiro anão precoce foi o grande passo
que ocorreu do ponto de vista de tecnologia inovadora
para o setor. Esse trabalho foi iniciado em 1965. Hoje
nós temos vários clones, uns inicialmente lançados na
década de 80 pela extinta Empresa Agropecuária do
Estado – EPACE e posteriormente quando a
EMBRAPA assumiu a estação experimental de Pacajus.
Isso na verdade deu um novo alento na questão de
inovação tecnológica, por uma série de razões: a ques-
tão da produtividade, a questão do porte da planta, a
questão de período de safra mais longo tem uma série
de vantagens. (Trecho da Entrevista 4).

Vários trechos selecionados das entrevistas e da análise
documental ressaltaram a importância – das tecnologias dos
clones, dos processos de substituição de copas, de armazena-
gem com a adoção de boas práticas de cultivo e um conjunto de
tecnologias de pós-colheita e de transporte e ainda, da venda de
castanha na bolsa de mercadorias, da entrada no mercado de
créditos de carbono, da denominação geográfica de alguns pro-
dutos elaborados a partir do caju – que a iniciativa privada pas-
sou e poderá testar e desenvolver com o acompanhamento dos
pesquisadores da EMBRAPA e das universidades; portanto,
corroborando a noção de que as inovações como transforma-
ções de uma descoberta em uma nova prática podem ser vistas
como reconfigurações de sistemas de atividade econômica, re-
sultando na dilatação do espaço econômico, motivados pela
percepção de oportunidades de mercado (VASCONCELOS,
2001; BURLAMAQUI; PROENÇA, 2003):

Nós acreditamos que aconteceram mudanças radicais e
que de certo modo já começam a apresentar impactos
positivos especialmente no que diz respeito à produti-
vidade e sustentabilidade. Essas mudanças estão liga-
das diretamente ao advento inovador dos clones de
cajueiro anão precoce. Esta tecnologia e todo o seu
processo produtivo, hoje muito avançado abriram mer-
cados inclusive, para o pseudofruto do caju que hoje é
comercializado no período da safra pelos turistas que
visitam o estado do Ceará e já chega ao mercado naci-
onal. (Trechos das Entrevistas 2 e 7).

Uma inovação muito importante que teve e ainda tem
impacto é a substituição de copas de cajueiro improdu-
tivo que a EMBRAPA desenvolveu e comprovou nas
propriedades agrícolas através da parceria com a inici-
ativa privada, e ainda todas as tecnologias de irrigação,
adubação, podas, manejo, etc. (Trechos das Entrevistas
5, 10 e 16).

Paralelamente à geração da inovação dos clones, Fo-
ram também desenvolvidas tecnologias  para
armazenamento do pedúnculo fresco possibilitando a
introdução no mercado do chamado caju de mesa ou in
natura que dura em torno de 24 a 48 horas ou ainda até
3 semanas. Esta inovação viabilizou um mercado de
caju de mesa para o Sul e Sudeste do país, para distan-
cia de até 4.200 km por transporte refrigerado. (Tre-
chos das Entrevistas 10 e 16).

Um nicho de mercado é a questão do caju de mesa
livre de produtos químicos projeto em desenvolvimento
pela EMBRAPA. Em algumas comunidades as ONGs
vêm incentivando as pessoas a terem esse cuidado e
despertando para esses nichos importantes, principal-
mente, para o pequeno produtor das mini fábricas que
poderia controlar isso com mais facilidade. (Trecho da
Entrevista 4).

Esses blocos temáticos ressaltam a possibilidade de am-
pliação dos espaços econômicos definidos por Schumpeter (1997),
ao envolver a introdução de um novo método de produção, com
a conquista de aproveitamentos alternativos da fonte de matéri-
as-primas e insumos, o estabelecimento de uma nova organiza-
ção industrial e a consequente abertura de um novo mercado.
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A atuação do centro de pesquisa da EMBRAPA
Agroindústria Tropical situa o Estado do Ceará como o centro
da inovação do agronegócio do caju; contudo e apesar das unâ-
nimes opiniões sobre a importância da geração dessas inova-
ções para a sustentabilidade do setor, se releva que a adoção e
difusão dessas tecnologias não alcançaram boa parte dos peque-
nos produtores rurais (BELL; PAVITT, 1993):

O Brasil é o mais avançado país na pesquisa relaciona-
do à cajucultura. O que está precisando é que esta
pesquisa efetivamente chegue de uma forma ampla e
oportuna no campo, com equipamentos e inovações
efetivamente disseminados. Então do ponto de vista
da pesquisa, nós podemos dizer que o país está bastante
avançado. Do ponto de vista da integração entre essa
pesquisa e a ponta e o produtor rural, as mini fábricas
efetivamente existe uma desarticulação que precisa ser
resolvida. (Trecho da Entrevista 1).

O ambiente existente não é favorável à disseminação
da inovação, apesar dos esforços da EMBRAPA, as
novas tecnologias desenvolvidas não são adotadas pe-
los produtores porque estes não têm capital, nem co-
nhecimento para tal. Aí eles entravam o processo por
conta das técnicas que eles não têm por falta de acesso
a informação, ao conhecimento básico e ao crédito.
(Trecho da Entrevista 5 e 17).

O Ceará hoje é onde se localiza o maior centro de
referencia de desenvolvimento tecnológico para o caju,
referencia mundial. A transformação disso tudo num
sistema local de inovação, atuante, produtivo e susten-
tável, que tenha resultado de impacto na cadeia produ-
tiva, só depende de um processo de coordenação em
rede. (Trecho da Entrevista 16).

Destacou-se da análise, contudo, a atuação das minifábricas
de processamento da castanha de caju como importante
tecnologia social, com o objetivo de aumentar a agregação de
valor para os pequenos produtores. Neste sentido, o programa
das minifábricas é um bom exemplo de introdução de conheci-
mentos tecnológicos diretamente aos pequenos produtores,
gerando inovações sustentáveis ao conectar as dimensões
ambientais com aquelas econômicas e sociais (BERKHOUT;
GREEN, 2002).  As minifábricas receberam apoio de órgãos
financiadores e prêmios na categoria “Tecnologia Social”:

Cerca de 10 anos a EMBRAPA vem trabalhando na
tecnologia das mini-fábricas.  Trata-se da organização
dos pequenos produtores, baseado no núcleo familiar,
moradores de uma mesma localidade, para que eles pro-
duzam e, eles mesmos, processem os produtos em micro
fábricas. A EMBRAPA desenvolve os equipamentos e
processos para isso. A 5 ou 6 anos atrás ganhamos o
prêmio nacional da Fundação Banco do Brasil na cate-
goria de Tecnologia Social, e isso tem sido bastante
interessante porque essas pessoas tem tido oportunida-
des de eles mesmos participarem de exportações, etc.
Talvez o Ceará seja o estado que tenha mais mini-fábri-
cas e o objetivo foi justamente inserir essas pessoas no
mercado a partir de um treinamento voltado para que
eles mesmos manipularem os processos e produtos. Não
só catarem a castanha que está ali no chão e venderem
para outras pessoas, mas deles mesmos selecionarem a

castanha, quebrarem, retirarem a amêndoa e fazerem a
exportação. [...] Talvez esse seja um dos melhores exem-
plos da associação da tecnologia com inserção e inclu-
são social dos mais carentes que simplesmente tinham o
caju nas suas terras e que colhiam e entregavam para
um atravessador. (Trecho da Entrevista 10).

O programa de criação de minifábricas foi amplamente
difundido no Nordeste, mas hoje apresenta alguns problemas
estruturais, principalmente quanto às questões relacionadas ao
seu gerenciamento. O comentário a seguir demonstra a impor-
tância dessas na integração de novos elos da cadeia produtiva do
caju, apresentando tanto problemas como soluções, sobretudo
ao salientar que a possível implementação preventiva de ferra-
mentas da Produção Mais Limpa poderá propiciar mudanças
nos processos, produtos e formas da gestão das empresas (LE-
MOS, 1998; GASI; FERREIRA, 2006; CHRISTIE et al., 1995).

A ideia da minifabrica é uma ideia consagrada. Precisa-
mos fazer uma série de ajustes nas questões das mini-
fábricas, mas de qualquer maneira é uma questão con-
sagrada. [...] O grande passo que poderia ser dado seria
a questão do entrelaçamento: setor industrial e o setor
de produção. Seria o papel das minifábricas nesse meio
campo. As mini-fabricas podem exercer um papel fun-
damental na questão da reorganização desses elos e por
razões óbvias. Você teria minifábricas não só na parte
do pedúnculo do caju, como na parte da castanha de
caju. O grande problema que se tem das mini-fábricas é
a questão relacionada com a gestão. E também uma
visão paternalista, assistencialista que tem que ser que-
brada. E aí vem o papel de profissionalizar a gestão das
mini-fábricas. (Trecho da Entrevista 4)

Estas constatações evidenciam a necessidade da
dinamização do sistema local mediante a iniciativa das organi-
zações de apoio e da implementação de novas práticas da gestão
e de políticas públicas ao longo da cadeia produtiva do
agronegócio do caju, visando ao adensamento das interações e
coordenação do intercâmbio, propiciando, por fim, a geração e
difusão de inovações sustentáveis (LUNDVALL, 2002;
LOIOLA; RIBEIRO, 2004; BERKHOUT; GREEN, 2002;
BELL; PAVITT, 1993; CHRISTIE et al., 1995).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação de sistemas agroindustriais sustentáveis é uma
busca constante junto às cadeias produtivas agropecuárias do
Ceará. As evidências articuladas na análise de vários blocos
temáticos revelam a existência de um conjunto de organizações
de apoio e de micro, pequenas e médias empresas, caracterizan-
do um sistema local de inovação que interagem em prol da
sustentabilidade da cadeia produtiva do agronegócio do caju.

Vários trechos selecionados das entrevistas e da análise
documental ressaltaram a importância – das tecnologias dos
clones, dos produtos advindos com a substituição de copas,
dos processos de armazenagem com a adoção de boas práticas
de cultivo e um conjunto de tecnologias de pós-colheita, de
transporte e, ainda, das possibilidades da venda de castanha na
bolsa de mercadorias, da entrada no mercado de créditos de
carbono, da denominação geográfica dos produtos, da questão
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do caju de mesa produzido de forma orgânica, enfim, o Centro
Nacional de Pesquisas da Agroindústria Tropical (CNPAT) da
EMBRAPA Agroindústria Tropical, participante do sistema local
– se destaca com o desenvolvimento de inovações visando o
desenvolvimento ao agronegócio do caju do Nordeste.

Revelou-se da análise, porém, a necessidade da coordena-
ção em rede no sentido de um maior adensamento dos relaci-
onamentos entre os diversos agentes, visando a uma
dinamização maior do sistema local, sobretudo, no sentido da
adoção e difusão das práticas da gestão, manejo e produtos
inovadores gerados pelos centros de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) participantes.

Neste âmbito, destaca-se a preocupação com a gestão
socioambiental com a criação de um grupo de apoio - Núcleo de
Monitoramento Ambiental – NUMA, visando ao desenvolvi-
mento de tecnologias e práticas que possibilitem o aproveita-
mento integral do caju. Particularmente, sobressaem-se as ações
voltadas para o desenvolvimento, no decorrer da cadeia produ-
tiva do caju, de produtos diferenciados com boa agregação de
valor, tornando, por exemplo, o processamento do pedúnculo
do caju em uma nova oportunidade de negócios e mercados.

Ressalta-se ainda da análise o fato de que muitos dos
gargalos identificados ao longo da cadeia produtiva do caju
poderão ser aperfeiçoados após a possível implementação pre-
ventiva de uma abordagem do tipo Produção Mais Limpa,
ensejando e difundindo inovações ao propiciar mudanças nos
processos, produtos e formas da gestão das empresas.

Nesse sentido, o programa das minifábricas, como im-
portante tecnologia social participante do sistema local, demons-
tra a importância destas na integração de novos elos da cadeia
produtiva do caju, apresentando-se como um bom exemplo da
difusão de conhecimentos tecnológicos diretamente aos peque-
nos produtores, dando azo a inovações sustentáveis ao conectar
as dimensões ambientais com aquelas econômicas e sociais.

Com base nessa discussão, considera-se que o pressupos-
to elaborado para esta pesquisa foi em parte confirmado ao
se perceber que a “inovação sustentável” surge da gestão
socioambiental, conectando as dimensões ambientais com
aquelas econômicas e sociais e dinamizando, em consequência,
o sistema local.

Por outro lado e apesar da grande variedade de produtos
e subprodutos desenvolvidos, com boa possibilidade de agre-
gação de valor para a cadeia produtiva e em associação com
outras cadeias e que poderiam ser processados de forma inova-
dora, a partir, por exemplo, do aproveitamento do pedúnculo -
como a fabricação do suco clarificado e desodorizado e a utiliza-
ção como corante do pigmento amarelo do caju – esses, encon-
tram entraves na difusão e uso por grande parte dos pequenos
produtores rurais.

Esses blocos temáticos ressaltam a necessidade da gestão
da inovação sustentável de forma ampla, que poderá ser obtida
com a implementação preventiva de uma abordagem do tipo
PML ao longo das empresas participantes da cadeia produtiva,
no sentido de que os resultados obtidos nos centros de pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D) sejam efetivamente difundidos,
dilatando, assim, os espaços econômicos definidos por

Schumpeter (1997), ao envolver a introdução de novos méto-
dos de produção, com a conquista de aproveitamentos alterna-
tivos da fonte de matérias-primas e insumos, o estabelecimen-
to de uma nova organização industrial e a consequente percep-
ção das oportunidades de novos negócios.

Sugere-se, por fim, que a recém-formada Câmara Setorial
do Caju desenvolva trabalhos iniciais para melhor articulação
da cadeia produtiva e em seguida atue junto aos Governos
Estadual e Federal na formulação de políticas públicas que in-
centivem a adequação dos produtores e processadores em prol
da dinamização do sistema local e do desenvolvimento sus-
tentável da região.
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